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SUPERINTENDÊNCIA EM SÃO PAULO
PORTARIA Nº 6.924, DE 18 DE OUTUBRO DE 2019

O SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO EM SÃO PAULO - SPU/SP,
no uso da competência que lhe foi atribuída pela Portaria ME nº 15, de 13 de
fevereiro de 2019, publicada no Diário Oficial da União nº 32, Seção 2, página 15, de
14 de fevereiro de 2019, e pelo art. 15º, VI, da Portaria nº 83, de 28 de agosto de
2019, e tendo em vista o disposto no art. 6º, Decreto-Lei nº 2.398, de 21 de dezembro
de 1987 e demais elementos que integram o Processo de nº 10154.134786/2019-86,
resolve:

Art. 1º Autorizar o município de Itanhaém, no Estado de São Paulo, a iniciar
obras de Construção de Mini Quadra de Basquete, na Orla da Praia do bairro Gaivota,
em terrenos de marinha e acrescidos, sem ocupações anteriores, conforme plantas e
memoriais descritivos presentes no processo administrativo 10154.134786/2019-86.

Art. 2º O prazo da referida autorização será de 36 (trinta e seis) meses,
contados a partir da publicação desta portaria.

Art. 3º A presente autorização não exime o interessado de obter as demais licenças
pertinentes às obras que serão executadas na área, inclusive em relação aos órgãos ambientais,
bem como não implica na constituição de direito ou domínio, ou a qualquer tipo de indenização.

Art. 4º A autorização de obras prevista nesta Portaria é ato precário, revogável a
qualquer tempo, e não permite a transferência de domínio, que dependerá da outorga de Cessão.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

EDUARDO SANTOS BARROSO

SECRETARIA ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO,
GESTÃO E GOVERNO DIGITAL

SECRETARIA DE GESTÃO E DESEMPENHO DE PESSOAL

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 207, DE 21 DE OUTUBRO DE 2019

Estabelece orientação quanto ao pagamento de
auxílio-transporte ao servidor e ao empregado
público nos deslocamentos de suas residências para
os locais de trabalho e vice-versa.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO E DESEMPENHO DE PESSOAL DA SECRETARIA
ESPECIAL DE DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO DIGITAL DO MINISTÉRIO DA
ECONOMIA, no uso de suas atribuições que lhe confere o art. 138, incisos I, II e III, do
Anexo I ao Decreto nº 9.745, de 8 de abril de 2019, e tendo em vista o disposto no
Decreto nº 2.880, de 15 de dezembro de 1998, e na Medida Provisória nº 2.165-36, de 23
de agosto de 2001, resolve:

Art. 1º O pagamento do auxílio-transporte, pago pela União, em pecúnia, possui
natureza jurídica indenizatória, destinado ao custeio parcial das despesas realizadas com
transporte coletivo municipal, intermunicipal ou interestadual pelo servidor ou empregado
público da Administração Pública Federal direta, suas autarquias e fundações, nos
deslocamentos de suas residências para os locais de trabalho e vice-versa.

§ 1º Para fins desta Instrução Normativa, entende-se por transporte coletivo o
ônibus tipo urbano, o trem, o metrô, os transportes marítimos, fluviais e lacustres, dentre
outros, desde que revestidos das características de transporte coletivo de passageiros e
devidamente regulamentados pelas autoridades competentes.

§ 2º Para fins do benefício tratado nesta Instrução Normativa, entende-se por
residência o local onde o servidor ou empregado público possui moradia habitual.

§ 3º Ainda que o servidor ou empregado público possua mais de uma
residência, o auxílio-transporte será concedido considerando apenas uma delas, na forma
disciplinada no §2º.

§ 4º Os dados do endereço residencial de que trata o inciso II do §1º do art.
3º, apresentados para fins de concessão de auxílio-transporte, deverão ser idênticos
àqueles constantes do cadastro do servidor ou empregado público no Sistema Integrado de
Administração de Recursos Humanos (SIAPE).

§ 5º No caso de acumulação lícita de cargos ou empregos, poderá o servidor ou
empregado público optar pela percepção do auxílio-transporte relativo ao deslocamento
entre os locais de trabalho, em substituição àquele relativo ao deslocamento entre o local
de trabalho e sua residência.

§ 6º Na hipótese de que trata o §5º deste artigo, é vedado o cômputo do
deslocamento entre sua residência e o local de trabalho para fins de pagamento do
benefício em relação ao cargo ou emprego da segunda jornada de trabalho.

Art. 2º É vedado o pagamento de auxílio-transporte:
I - quando utilizado veículo próprio ou qualquer outro meio de transporte que

não se enquadre na disposição contida no §1º do art. 1º desta Instrução Normativa;
II - para os deslocamentos em intervalos para repouso ou alimentação, durante

a jornada de trabalho;
III - para os deslocamentos durante a jornada de trabalho, em razão do

serviço;
IV - ao servidor ou empregado público que faça jus à gratuidade prevista no §2º

do art. 230 da Constituição Federal de 1988; e
V - nos deslocamentos entre residência e local de trabalho e vice-versa, quando

utilizado serviço de transporte regular rodoviário seletivo ou especial.
§ 1º Para fins desta Instrução Normativa, entende-se como transporte regular

rodoviário seletivo ou especial de que trata o inciso V do caput, os veículos que
transportam passageiros exclusivamente sentados, para percursos de médias e longas
distâncias, conforme normas editadas pelas autoridades de transporte competentes.

§ 2º A vedação a que se refere o inciso V do caput não se aplica ao servidor
ou empregado público, nos casos em que a localidade de residência não seja atendida por
meios convencionais de transporte ou quando o transporte seletivo for comprovadamente
menos oneroso para a Administração.

§ 3º A vedação a que se refere o inciso I do caput não se aplica ao uso de
veículo próprio por servidor ou empregado público com deficiência, que não possa ser
transportado por motivo de inexistência ou precariedade por meio de transporte coletivo,
seletivo ou especial adaptado.

§ 4º A deficiência do servidor ou empregado público e a avaliação da
precariedade do meio de transporte adaptado, de que tratam o §3º deste artigo, serão
atestadas por equipe multiprofissional.

§ 5º O valor do auxílio-transporte na situação prevista no §3º deste artigo terá
como referência o valor do transporte coletivo, seletivo ou especial nos deslocamentos
entre residência e local de trabalho e vice-versa.

Art. 3º Compete ao servidor ou empregado público requerer a concessão, a
atualização e a exclusão do auxílio-transporte obrigatoriamente pelo Módulo de
Requerimentos do Sistema de Gestão de Pessoas (SIGEPE).

§ 1º Os requerimentos de concessão e de atualização de que tratam o caput
deverão ser assinados eletronicamente pelo servidor ou empregado público e conterão
obrigatoriamente as seguintes informações:

I - dados funcionais do servidor ou empregado público;
II - endereço residencial completo;
III - informações sobre os meios de transporte utilizados nos deslocamentos do

servidor ou empregado público e o percurso entre residência e local de trabalho e vice-
versa; e

IV - valores das despesas com cada percurso e valores totais, diário e mensal,
das despesas com o transporte, observado o disposto no §2º do art. 4º do Decreto nº
2.880, de 15 de dezembro de 1998.

§ 2º O servidor ou empregado público deverá manter atualizado o seu endereço
residencial junto às unidades de gestão de pessoas, cabendo inclusive, informar sempre
que ocorrer alteração das circunstâncias que fundamentam a concessão do benefício.

§3º O requerimento de exclusão de que trata o caput deverá ser assinado
eletronicamente pelo servidor ou empregado público e conterá obrigatoriamente a
motivação para a solicitação da exclusão.

Art. 4º Compete aos órgãos setoriais, seccionais e correlatos do Sistema de
Pessoal Civil da Administração Federal (SIPEC):

I - a validação dos requerimentos de concessão, exclusão e atualização do
auxílio-transporte; e

II - a concessão, a exclusão e a atualização do benefício do auxílio-
transporte;

Art. 5º Os órgãos setoriais, seccionais e correlatos do Sistema de Pessoal Civil
da Administração Federal (SIPEC) deverão realizar o recadastramento do auxílio-transporte
pelo servidor ou empregado público, a cada dois anos, a contar a partir do exercício de
2020.

Parágrafo único. O recadastramento a que se refere o caput deverá ser
realizado obrigatoriamente pelo Módulo de Requerimentos do Sistema de Gestão de
Pessoas (SIGEPE).

Art. 6º Aos dirigentes de gestão de pessoas dos órgãos e entidades públicas
cabem observar a aplicação desta Instrução Normativa, garantindo a economicidade na
concessão do auxílio-transporte, com a escolha do meio de transporte menos oneroso para
a Administração, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal.

Art. 7º As disposições desta Instrução Normativa não se aplicam aos
empregados de empresa pública e de sociedade de economia mista.

Art. 8º Ficam revogadas:
I - a Orientação Normativa SRH nº 4, de 8 de abril de 2011; e
II - a Orientação Normativa SEGRT nº 4, de 21 de setembro de 2016.
Art. 9º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

WAGNER LENHART

SECRETARIA ESPECIAL DE FAZENDA
R E T I F I C AÇ ÃO

No Diário Oficial da União nº 204, de 21 de outubro de 2019, Seção 1, pág. 16,
onde se lê: "PORTARIA Nº 6.672, DE 17 DE OUTUBRO DE 2019", leia-se: "PORTARIA Nº
6.772, DE 17 DE OUTUBRO DE 2019".

R E T I F I C AÇ ÃO

No Diário Oficial da União nº 204, de 21 de outubro de 2019, Seção 1, pág. 17,
onde se lê: "PORTARIA Nº 6.674, DE 17 DE OUTUBRO DE 2019", leia-se: "PORTARIA Nº
6.774, DE 17 DE OUTUBRO DE 2019".

CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA
DESPACHO Nº 80, DE 21 DE OUTUBRO DE 2019

Publica Laudo de Análise Funcional - PAF-ECF.

O Diretor do Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX do art. 5º do Regimento desse Conselho
e em conformidade com o disposto na cláusula décima do Convênio ICMS 15/08, de 4 de
abril de 2008, comunica que a Secretaria Executiva do CONFAZ recebeu do órgão técnico
credenciado pela Comissão Técnica Permanente do ICMS-COTEPE/ICMS o seguinte laudo
de análise funcional da empresa desenvolvedora de Programa Aplicativo Fiscal - PAF-ECF
abaixo identificada:

I - Constatado "não conformidade":
a) Instituto de Tecnologia do Paraná - TECPAR

. EMPRESA DESENVOLVEDORA CNPJ ESPECIFICAÇÕES DO LAUDO

. RZ Sistemas Ltda
Rua Anfillóquio Nunes Pires, 5525, Sala 401,
Bela Vista Gaspar/SC CEP: 89.111-081

04.549.497/0001-52 Laudo de Análise Funcional PAF-ECF registrado sob o
número: TEC0112019; Nome: RZ_Ecf2; Versão: 2.3.0.0;
Código MD5: c3f6795e52d446b1312724f5688f3c48
Data do término da análise: 03/10/2019

BRUNO PESSANHA NEGRIS

SECRETARIA ESPECIAL DE PRODUTIVIDADE,
EMPREGO E COMPETITIVIDADE

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO DA INDÚSTRIA,
COMÉRCIO, SERVIÇOS E INOVAÇÃO

PORTARIA Nº 7.043, DE 21 DE OUTUBRO DE 2019

Inclusão de novos modelos de produtos na
habilitação provisória para fruição dos benefícios
fiscais da Lei nº 8.248, de 23 de outubro de 1991,
conforme disposto no § 1º do art. 23-A do
Decreto nº 5.906, de 26 de setembro de 2006.

O SECRETÁRIO DE DESENVOLVIMENTO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO, SERVIÇOS
E INOVAÇÃO, no uso das atribuições que lhe confere o art. 1º da Portaria MDIC nº
267, de 30 de agosto 2013, considerando o disposto na Portaria SDP nº 1, de 18 de
setembro de 2013, e o que consta no processo MCTIC nº 01250.002608/2017-46, e no
processo ME nº 19687.102163/2019-09, da empresa CONSTANTA INDUSTRIAL LTDA .,
inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ sob
o nº 02.358.783/0001-05, resolve:

Art. 1º Incluir, na Portaria SDCI/MDIC nº 11, de 3 de fevereiro de 2017, o
respectivo modelo de produto:

. PRODUTO M O D E LO

. Roteador de dados por rede sem fio, para monitoramento remoto de
medidores de energia elétrica, baseado em técnica digital

V GW 2 2 0 0

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GUSTAVO LEIPNITZ ENE
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